COMISSAO DE EDUCACAO

PROJETO DE LEI N® 5.956, DE 2013

Acrescenta 88 5° e 6° ao art. 36 da
Lei n°® 9.394, de 20 de dezembro de 1996
(Lei de Diretrizes e Bases da Educagéo
Nacional), para determinar a universalizacao
do Exame Nacional do Ensino Meédio
(Enem) a todos os concluintes do ensino
médio.
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VOTO EM SEPARADO
(Da Sra. PROFESSORA DORINHA SEABRA REZENDE)

O Deputado Waldenor Pereira, Relator do projeto de lei
em questdo nesta Comissdo, apresentou parecer e voto pela sua rejeicao,
argumentando que a iniciativa, embora meritéria, ndo se afigura como a melhor
alternativa para legislar sobre o tema, tendo em vista a iminente decisdo do
Poder Legislativo sobre o Substitutivo ao projeto de lei n°® 8.035, de 2010, que
trata do futuro Plano Nacional de Educacdo (PNE). Destaca que essa
proposicao dispde sobre a estruturacéo legal do Sistema Nacional de Avaliacao
da Educacdo Basica. Menciona ainda que o projeto de PNE contém meta
especifica sobre a universalizacdo do Exame Nacional de Ensino Médio
(ENEM)

Conclui, portanto, que, ja havendo encaminhamento
legislativo sobre o tema “ndo parece recomendavel, portanto, que se aprove,
de forma isolada, outra iniciativa sobre o mesmo assunto, retirando-o do



contexto em que a avaliacdo da educacdo basica € abordada de forma mais
abrangente, como € o caso do plano nacional de educagao”.

Durante a discusséao, foi ainda lembrada a existéncia de
Comisséo Especial em funcionamento na Casa, destinada a apreciar o projeto
de lei n° 6.840, de 2013, que “altera a Lei n°® 9.394, de 20 de dezembro de
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educacgéo nacional, para instituir
a jornada em tempo integral no ensino médio, dispor sobre a organizacdo dos
curriculos do ensino médio em areas do conhecimento e da outras
providéncias”. Esse projeto, por sua vez, resulta dos trabalhos de outra
Comisséo Especial, constituida para “promover estudos e proposicoes para a
reformulacéo do ensino médio.”

Como destacado nos debates, esse projeto contém
dispositivos sobre o ENEM, transformando-o em componente curricular do
ensino médio, dispondo sua estruturacdo em quatro areas do conhecimento e a
utilizacdo de seus resultados para ingresso na educacgao superior. Sdo também
medidas que pressupdem a universalizacdo do exame em tela.

Embora compreensivel a preocupacédo do Relator com a
organicidade e integracdo da legislacdo sobre a matéria, ndo se sustenta o
argumento de que, por uma questdo de oportunidade, a Comissdao de
Educacao deva rejeitar outras proposicées que concorrem para a valorizacao

do ENEM e do ensino médio em geral, como é o caso do projeto ora em
discusséo neste colegiado.

Cabe examinar o mérito da proposi¢ao e, se reconhecido,
conferir-lhe aprovagédo. Mais adiante, no transcurso do processo legislativo de
diversos projetos que abordam o mesmo tema, especialmente sendo eles
convergentes, cabe buscar a sua harmonizacao, se necessaria.

Por essa razdo, manifesto-me inicialmente contraria ao
parecer do Relator pela rejeicao liminar da proposta.

No entanto, devo reconhecer que ela requer
aperfeicoamento. Nao se trata de apenas de garantir a universalizacdo do
exame, pois hoje todos quantos desejam a ele se submeter, podem fazé-lo. A
guestado é se o ENEM deve ou nédo ser obrigatério para todos os concluintes do
ensino médio. E mais: se essa obrigatoriedade se refere a maior
representatividade do ENEM como instrumento de avaliagdo do ensino médio



ou a um atestado amplo para o estudante, de que ele esta apto a receber o
diploma de conclusédo desse nivel de ensino. Enfim, se o0 ENEM, além de ser
um procedimento de avaliacdo do ensino médio, deve ser transformado em
uma espécie de exame de Estado, similar ao status académico e legal do
baccalauréat francés.

De fato, ndo h4, sob o ponto de vista metodoldgico e
técnico, incompatibilidade na reunido dessas duas finalidades. Além disso,
assumindo um caréater de exame de Estado, o ENEM qualifica-se ainda mais
como instancia certificadora e como mecanismo de selecdo para acesso a
educacdo superior, dimensfes que hoje ja lhe séo atribuidas, ainda que néo
reguladas em lei.

Esta é uma excelente oportunidade para discussao de
proposta nessa direcdo. Tendo em vista 0 exposto, voto pela aprovacao do
projeto de lei n°® 5.956, de 2013, na forma do Substitutivo anexo.

Sala da Comissao, em de maio de 2014.

Deputada PROFESSORA DORINHA SEABRA REZENDE
DEMOCRATAS/TO



COMISSAO DE EDUCACAO

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N°5.956, DE 2013

Altera a Lei n° 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, para dispor sobre o
Exame Nacional do Ensino Médio — ENEM.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° A Lei n°® 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa
a vigorar com as seguintes alteracoes:

“ Secédo IV-B
Do Exame Nacional do Ensino Médio

Art. 36-E. Para obtencdo do diploma de conclusdo do
ensino médio, o estudante devera prestar o Exame Nacional do Ensino Médio —
ENEM, anualmente aplicado pela Uniéo.

8§ 1° O exame de que trata o caput, aplicado aos
concluintes do ensino médio, podera:

| - contemplar a formacdo geral ou a formacgéo técnica,
admitida ponderacgéo diferenciada das areas do conhecimento ou matérias, em
conformidade com a diversidade de trajetdrias de estudos existentes no ensino
médio;

Il - ser desdobrado em etapas, em atendimento as

necessidades da avaliagao pretendida.

§ 2° Para ingressar na educacdo superior, 0 estudante
devera ser aprovado no exame, logrando éxito em pelo menos 50% (cinquenta
por cento) dos seus quesitos.



8§ 3° O concluinte que ndo lograr aprovagdo podera
submeter-se a novo certame em anos subsequentes.” (NR)

Art. 2° E assegurado, nos termos de regulamento, o
direito de prestar o exame referido no art. 1° desta Lei:

| - aos que ja concluiram o ensino médio, para fins de
ingresso na educacao superior;

Il — aos que ndo concluiram o ensino médio na idade
certa, para fins de certificacao.

Paragrafo Unico. Para a efetivacdo das duas alternativas
previstas no caput, o candidato devera lograr éxito em pelo menos 50%
(cinquenta por cento) dos quesitos do exame.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

Sala da Comissao, em de maio de 2014.

Deputada PROFESSORA DORINHA SEABRA REZENDE
DEMOCRATAS/TO



